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Boa tarde!
Prezados,

Segue em anexo impugnação da empresa
TOTAL HS HIGIENIZA E SANITIZA LTDA, CNPJ:
14.043.144/0001-30, acerca do pregão eletrônico de nº 12/2021.

Peço por gentileza que confirmem o recebimento. 

Atenciosamente,

Thalia Kelly da Conceição
Analista de Licitações
Jurídico

MEP Licitações 
Edifício Avant Garde Business - Sala 1004 e 1005
Avenida Miguel Sutil, 8388, Santa Rosa
CEP 78.040-365 - Cuiabá/MT
(65) 3028-4200 
(65) 9915-0373

Impugnação - Dr Sanitiza - Inclusão de ANVISA demais documentos - TRE-
BA.pdf
238 KB 

2 - Documentos sócio SADI.pdf
666 KB 

4 - OAB Priscila.pdf
703 KB 

1 - Contrato Social - SANITIZA.pdf
3 MB 

3 - Procuração Total HS - Priscila.pdf
2 MB 





 

 

AO PREGOEIRO  

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA – TRE-BA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021 

OBJETO: registro de preços visando a eventual contratação de serviços de sanitização e 

desinfecção predial, com fornecimento de material e mão de obra, nas instalações desta Justiça 

Eleitoral, localizadas na capital e no interior do Estado, conforme as especificações e condições 

estabelecidas no Anexo I do Edital – Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL HS HIGIENIZA E SANITIZA LTDA, CNPJ: 14.043.144/0001-30, com sede a Dr. 

HÉLIO RIBEIRO, 525, SALA 707 CEP - 78050-970, Bairro Alvorada no município de 

Cuiabá/MT, Telefone: (65) 3028- 4200, E-mail: priscila@meplicitacoes.com.br, neste ato 

representada por sua procuradora legal Priscila Consani das Merces Oliveira, inscrita na OAB-

MT 18569-BM, vem apresentar IMPUGNAÇÃO frente ao edital já referenciado, pelos 

motivos de fato e direitos.  



 

 

I - DOS FATOS 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 

adquiriu o respectivo Edital. Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, 

deparou-se com algumas omissões e irregularidades acerca das documentações exigidas, como 

exemplo deixar de solicitar os documentos abaixo para o lote 02 de sanitização: 

“Da Habilitação: 

1- Não solicitar que as empresas apresentem o registro no ANVISA do fabricante do produto 

que será disponibilizado. 

2- Não solicitar que as empresas apresentem registro no ANVISA do produto que será 

disponibilizado. 

3- Não solicitar que as empresas apresentem Ficha técnica do produto que será disponibilizado. 

4- Não solicitar que as empresas apresentem Ficha de informações de segurança do produto 

químico (FISPQ), informando a não necessidade de proteção respiratória e proteção para pele 

e corpo 

5- Não solicitar que as empresas apresentem o Laudo de eficácia contra SARS-COV2 emitido 

por laboratório público com REBLAS – MS – ANVISA; 

6- Não solicitar que as empresas apresentem documento comprovando eficiência do “long 

lasting” (tempo de duração).  

Sucede que a falta destas documentações que são primordiais, aumenta a 

possibilidade de QUALQUER empresa aventureira ingressar no certame. 

 



 

 

II – DA ILEGALIDADE 

Por se tratar de um objeto com certa complexidade na sua execução, as empresas 

deverão demonstrar que detém conhecimentos técnicos e práticos para a execução do objeto 

constante no lote 02 (sanitização). 

A presente exigência justifica-se na possibilidade de melhorar a qualidade dos 

serviços prestados, que se diga, são de efetivo risco de dano ao meio ambiente, e conforme 

consta no objeto deste edital, entende-se a que a administração pública está comprometida com 

a atual situação criada pela pandemia do COVID-19 e as suas consequências para a sociedade, 

que vem realizando medidas preventivas e que através da sanitização busca oferecer um serviço 

mais especializado, que visa minimizar as possibilidades de contaminação pelo novo vírus. E 

que ainda o serviço também combata outros vírus, fungos, bactérias e ácaros causadores de 

outras patologias. 

 

DA EXIGENCIA DOS TÓPICOS 1 AO 6 DESTA PEÇA IMPUGNATÓRIA  

No que tange ao lote 02 (sanitização) deve ser levado em consideração a Nota 

técnica nº 22/2020 da ANVISA, bem como, a Nota técnica nº 26/2020 da Anvisa e Nota técnica 

nº 47/2020 da Anvisa, ora que, sanitização é 70% produto e 30% serviço. Portanto, o que manda 

no serviço de sanitização não é apenas saber aplicar, mas sim a CONFIABILIDADE do que 

está sendo aplicado, pois, se o produto não for de confiança, de nada importa a melhor 

aplicação.  

Ressalta-se que a ausência de solicitação de produtos registrados e fabricantes 

registrados na ANVISA acarreta riscos à saúde, tendo em vista, que se a empresa vencedora se 

utilizar de produtos inadequados, podem causar intoxicação, danificar maquinário, entre outras 

consequências negativas.   



 

 

Inclusive, o ideal do produto é que tenha durabilidade mínima de 60 dias, assim, 

a solicitação do laudo especifico para produto sanitizante comprova a durabilidade mínima 

deste produto, bem como, atesta a qualidade e eficiência da sanitização para eliminação do 

Corona Virus. 

Vejamos abaixo uma decisão acerca da solicitação dos documentos relatados 

acima: 

Com base nesses fundamentos, anuiu o relator à proposta da unidade 

instrutiva no sentido de conceder prazo de quinze dias para que o 

tribunal fizesse constar do edital a exigência de que “as empresas 

participantes comprovem o cumprimento dos requisitos previstos na 

Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 

16/2014/Anvisa, quando aplicável, de modo a garantir que o produto a 

ser licitado atenda aos requisitos técnicos necessários”, o que foi 

acolhido pelo Plenário do TCU. (Grifamos.) (TCU, Acórdão nº 

2.000/2016 – Plenário) 

Estas são as razões que necessitam adequação deste edital para não falecer a 

execução de qualidade e eficiência na função primordial de garantir ambientes com níveis 

aceitáveis de baixo teor infecciosa e contaminatório. 

 

III – DOS PEDIDOS 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO, recebida, 

apreciada e julgada procedente, com efeito para que seja feita inserção de que as empresas 

apresentem como documentos de habilitação para o lote de sanitização (lote 02):    



 

 

a) Registro no ANVISA do fabricante do produto que será disponibilizado. 

b) Registro no ANVISA do produto que será disponibilizado. 

c) Apresentem a Ficha técnica do produto que será disponibilizado. 

d) Apresentem a Ficha de informações de segurança do produto químico (FISPQ), informando 

a não necessidade de proteção respiratória e proteção para pele e corpo 

e) Apresentem o Laudo de eficácia contra SARS-COV2 emitido por laboratório público com 

REBLAS – MS – ANVISA; 

f) Apresentem o documento comprovando eficiência do “long lasting” (tempo de duração). 

 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

Cuiabá, 04 de julho de 2021. 

 
Priscila Consani das Mercês Oliveira 

Procuradora 

OAB/MT 18569-B 


